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MINISTIkRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PRoUsSo N9 10783/Q03,466/9Q-07

Sessão de  22 de setembro  de 19  92	 ACORDÃO N2  101-84.063

Recurso n 2: l0,2,282	 IRPJ	 EXS: DE 1986 e 1987

Recorrente: FORÇA CONSTRUTORA S/A,

Recorrida : DRF EM VITÓRIA - ES

NOTAS IFSCAIS - EMPRESA INEXISTENTE - A teo-
ria da aparência exige atendimentos a requi
sitosobietivos e subjetivos. A falta de ati-
tude diligente do contribuinte não pode ser
alegada em seu favor, para eximir-se de ter
registrado custos inaceitáveis, porque tradu
zidos em documentos Ineficazes.

DESPESAS DESNECESSARIAS - Não pode ser toma-
do como tal o pagamento para rescisão contra .
tual de compromisso de venda e compra,
ira:3\Tel imediatamente vendido por valor muito
superior.

COMISSÕES - A falta de prova do real pagamen
to das comissOes, enquanto sequer perfeita
mente identificado o seu objeto, justifica a
glosa,

PASSIVO FICTÍCIO - A manutenção no passivo
no encerramento do período base, de valor ja
pago, faz presumir que a liquidação se deu
com recursos não oferecidos ã tributação.

DESPESA INDEDUTIVEL - A indutibilidade de
uma despesa está subordinada ã demonstração,
pelo Fisco, de sua inexistência e pertinen-
cia.	 -

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto . por RÇA CONSTRUTORA S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento

parci,a1 ao recurso, para excluir da tributação as importâncias de

Cz$ 3,263,79 e Cz$ 2.409,649,00 0 nos exercfcios de 1986 e 1987, res

pectivamente CpadrÃo monetÃrio a êpocai, Vencido o Conselheiro SAN-
DRO MARTINS SILVA, que excluía parcela menor.

v.v.

DAMEFP/DF- SECO@ N2 064/90



. a d..s Sessões (DF), em 22 de setembro de 1992é..,,,..
MA" Á - ir	 - PRESIDENTE
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r_,	 V'ES Sar TOSA	 - RELATOR

_

AFONSO , L"0 FERREIRA DE C•. 'OS - PROCURADOR DA FA-
VISTO EM 	 ZENDA NACIONAL

1 '41 ji i N 1 ,',': '
SESSÃO DE:
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL N9 RP/101-0.154
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDOeSEBASTIÃO RO-

DRIGUES CABRAL. Ausente, justificadamente, o Conselheiro RAUL PIMEN
_

TEL.	 '10'i
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO M° 107831003.466190-07

RECURSO N9 : 102,282

ACORDA° Ne : 101-84.06-3

RECORRENTE: FORÇA CONSTRUTORA S/A,

RELATÓRIO

Contra a empresa em epl9rafe foi lavrado Auto

de Infração, às fls. 02/09, formalizando a exigência fiscal de Im

posto de Renda de Pessoa Jurídica correspondente a 69.773,54 BTNF,

mais a multa de 50% e outros acréscimos legais, totalizando 132,,73,13

TNF,

As infraçOes foram caracterizadas conforme Qua

dros Demonstrativos n9 02, 03, 04 e 05, respectivamente às fls.

10, 128, 143, 155 e 162, assim:

OMISSÃO DE RECEITAS/PASSIVO  FICTÍCIO:

Exerc. de 1986 (base: jan/jun.1986,.....Cz$ 1.135.326, conf.QD
n9 01, às fls. 10;

Exerc. de 1987 (base: jul/dez.1986..........Cz$ 2.424.052, conf.QD
n9 03 ás fls. 143;

DESPESAS  INDEDUTIVEIS/PROPAGANDA PAGA A EMPRE-
SA NAO CADASTRADA NO CGC:

Exerc. de 1986 (base; jan/jun-86)._........Cz$	 3.263, conf.QD
n9 02 ás fls. 128;

Exerc, de 1987 (base: jul/dez-86).„,,,....00 2,409,649, conf.QD
n9 04, às fls, 155;

DESPESAS DESNECESSAR AS A  ATrYIDADE DA EMPRESA
PAGAS POR MERA LIBERALII5W1)E E POR NÃO SEREM DE
VIDAS', POR RESCISÃO DE CONTRATO DEVENDA DA LOJÃ
N9 07 ãs fls. 134:

Exerc. de 1986 (base 	 76,451; \'

t4)

DAMEFP/OF- SECOS N2 065/90	 •J
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AcOrdão n9 101-84,063

INI0BIL32ADO NADO COMO DESPESAS REFERENTE A AR
IvIWit-IDOS;PORTAO; DIVIORIAS NO ED, FONTE
DA; RETIFICA DE MOTOR; CAPOTA etc.

Exerc. de 1986Cbase:jan/jun-861,,„„ 	 28,890, fls. 136

Exerc, de 1987(base:jul/dez-86)„,„„„„,Cz$ 23.265, conf. QD
119 05, ás fls, 162;

CORREÇÃO MONETARIA DE ESTOQUE APROPRIADA A MENOR
NAS OBRAS 11, E 10 CONF, PLANILHA:

Exerc. 1876 (base: jan/jun-86/......„.....,Cz$ 20,000, fls, 137

Exerc. 1987 (base: ju1/dez-86).......„.....Cz$ 40.293, fls. 167

CORREÇÃO MONETÃRIA DO PATRIMÔNIO LIQUIDO - APRO-
PRIADA A MAIOR NA CONTA RESERVA DE CAPITAL,CONF.
PLANILHA:

Exerc. de 1986 (base: jan/jun-861...........Cz$ 6.000, fls. 138
e 139

APROPRIAÇÃO  DE DESPESAS DE COMISSÃO PELA VENDA
DE UNIDADES IMÔÊY~S INEXISTENTES

conf.QD 02-A ás fls. 140.

..A's fls. 215 o Instrumento Particular de Promes-

sa de Compra e Venda da Loja n9 07.

A impugnação, tempestiva, ã'S fls. 1921198	 não
discute os valores de Cz$ 28,890 e Cz$ 23.265, de fls. 136 e 162

respectivamente, referente a Imobilizado lançado como despesa 

nos exercícios de 1986 e 1987; e Cz$ 20,000 e Cz$ 40.293, de Cor

reção Monetária de Estoque Apropriada a Menor, (f is, 137 e 167),

bem como o valo/ de Cz$ 6.000 de Correção Monetária do Patrimo -

fio Liquido a Maior (f is. 139), e faz juntada de cOpia do DARF
(fls. 200), restando pois o lití gio sobre os seguintes itens:

a) Omissão de Receita/Passivo Fictício, dos exer

cicios de 1986 e 1987 Cz$ 3.559.378; bl Despesas Indedutiveis,
exercícios de 1986 e 1987 no valor deCZ$2.412.912; c) Despesas Des

necessárias pagas por mera liberalidade por rescisão de contrato
no exercício de 1987 1 no valor de Cz$ 76,451; e d) Despesas de

Comissão sobre unidades iMobi li grias inexistentes no exercício
de 19,87, no valor de Cz$ 9,450.

Imprensa Nacional
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AcOrdão n9 101-84,063

Quanto ao Item ai PassiVo kIcticio, esclarece

que todos os pagamentos foram realmente efetuados fora dos ven-

cimentos em função do atraso no cronograma da obra e a crise fi

nanceira agravada com o Plano Verão em janeiro de 1986; contesta

as declaraçaes de fls. 10 â 126 pois não correspondem a realida-

de, primeiro porque os pagamentos foram efetivados em 1986, al-

guns com atraso e outros porque as prOprias duplicatas venceram-

se em 1986, e porque a declaração da fornecedora (fls. 126) de

que todas as duplicatas foram pagas no vencimento é uma inverda-

de e somente pode ter sido objeto de comodismo ou descontrole ad

ministrativo. Assevera mais que todos os pagamentos foram feitos

por cheques, conforme c6pias de fls, 1 011 2 6, e, consequentemen -

te, extra-caixa, sendo contabilizadas as baixas somente em, 	
04.08.86, por motivo de atraso na escrituração, no entanto foram

liquidadas nos meses de janeiro a junho de 1986, anulando-se um

crédito e baixando uma disponibilidade em bancos, e cita, em seu

favor, o AcOrdão n9 103-7.090185 - "Passivo Fictício - rmprocede

a presunção de omissão de receita se a pendência, no passivo,com

pensa-se com idêntica pendência em conta do ativo."

Quanto as duplicatas da empresa Construtiva Mate

riais de Construção Ltda, de fls. 74/125, não procede a afirma-

tiva da autuante de que a mesma não estava em atividade, por es

tar suspensa do CGC à partir de 31.12.86 (fls. 127), vez que o

Cartão do CGC tinha validade até 31.12.87 e as transações reali-

zadas foram antes daquelas datas, ou seja, no decorrer do	 ano

de 1985 (fls. 75/125).

A menção de que a mesma não foi localizada não

pode trazer reflexo para a autuada "5 anos apôs as transações",
pois a "omissão da Administração Tributária não pode ser imputa-
da a terceiros."

Quanto a empresa Quarupe (publioidade), não consi

dera PasSívo Fictfcio as duplicatas serem pagas diretamente	 e

não consignarem datas de quitação no verso, e mesmo porque tais

l•

imprensa fgaclonal
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valores não poderiam ser utilizados para autuação por duas infra

çOes ao mesmo tempo: Passivo Ficticio e Despesas Indedutfveis.

Requer seja procedida Diligência, em sua escritu

ração, a fim de que o autuante verifique e informe as datas das

baixas contãbeis dos cheques utilizados para pagamentos dos titu

los considerados como Passivo Fictício.

No que diz respeito as Despesas IndedutIveis, de
Propaganda, porque a empresa não se encontrava cadastrada (fls.

128), não passa de sofisma, pois a suspensão do CGC ocorreu em

31.12.85: cujo cartão tinha validade até 31,12.1987 e a suspensão

da inscrição não pode operar efeitos contra terceiros sem que no

tificados através de publicação regular e, ainda mais, somente

gerando efeitos a partir de 31.12.87, e os serviços prestados de

ram-se no decurso do ano de 1986. E em seu favor menciona o AcOr

dão n9 101-74,146/83, deste Conselho, que afirma ser insubsisten

te a exigência fiscal se a publicidade, quando contratada, a em-

presa epublicitária) atendia ás exigéncias estabelecidas em lei.

As  Despesas Desnecessárias referentes a indeniza

ção por rescisão de contrato de compra e venda de im6vel, confir-
ma a autuada ter dado cunho de favor ou de liberalidade, resti -

tuindo o que havia recebido, eis que iria vende-lo, para outro

cliente, por um preço bem maior, onde obteria lucros muitas

vezes superior.

Na Apropriação Indevida de ComissOes, alude a er
ro na indicação do edifício. O empreendimento composto de 3 pré

dios recebeu a denominação de "Empreendimento Nova Guarapari"dai

resultando a confusão, pois as vendas foram das lojas 103 e 110

do Edifício Fontana integrante do empreendimento.

Encerra sua peça iMPugnat6ria reiterando o pedi-

do de diligência e protestando pela juntada de provas oportunina
)tá

mente. ir4

Imprensa Namonal
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Informação Fiscal às Lis, 205/209, pela manuten-

ção do auto de Infração em sua totalidade,

A Decisão de Primeiro Grau fls, 247/251 ex-

clui do lançamento os valores correspondentes a ImobilizaçOes Es

crituradas cama Despesas, Correção Monetária de Estoque apropria

da a Menor, e a Corre ão Monetâria do Patrimônio Liquido Apro-

priada a Maior, por reconhecidas pela autuada e pago o imposto

correspondente, bem assim os valores referentes ao Passivo Fictl

cio em relação a empresa Quarupe por não restar comprovado tra-

tar-se de Passivo Fictício, para o que a fiscalização teria que

provar a inexistência de fato da empresa.

Quanto ao mais, manteve os lançamentos constan -

tes do Auto de Infração, por entender que não merecem fé as ale-

gaçOes da autuada em relação as duplicatas da Construmar, de

vez que a declaração da firma emitente menciona que todos os ti

tulos foram pagos no vencimento (fls. 126)_, e que nos documentos

de fls. 25, 27, 29, 31, 33 e 37 foram rasuradas as datas de ven-

cimentos, e que os débitos do Passivo Fictício foram, realmente

pagos antes do término do período-base, conforme admitido pela

autuada, e que o pagamento efetuado pela devolução da Loja n9 07

do Edifício Fontana, não se tratou de indenização por rescisão

de contrato, sendo, portanto, mera liberalidade da autuada (fls.

133) pois o Contrato de fls. 215/244 não previa obrigação de pa-

gamento em caso de desistência.

No que diz respeito as Comiss8es Apropriadas in-

devidamente como despesas, não trouxe provas que pudesse elidir

a ação fiscal. As notas fiscais de fls. 141 e 142 são bastante

claras quando se referem a coMisS8es pagas sobre vendas de apar-

tamentos do Edifício Nova Guarapari, do qual já não tinha mais

unidades em estoque, Sobre a diligência solicitada deixou de con—
cedê-la por desnecessária e protelat6ria,

—
Cientificada da Decisão, recorre ã este Conselho

tempestivamente, âs fls, 252/258 expondo, em sua defesa a aresma

Imprensa Nacional
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argumentação da impugnação, de que houve atraso na liquidação das

duplicatas cl& Construmar, porém foram todas pagas dentro dos pe-

rlodos-base dos exercicios de 1986 e 1987, inclusive porque mui_
tas delas venceram-se em 1986 (ifls, 25,27,29,31, 33, 35 e 37) e

que a declaração de fls. 126 foi fornecida pela empresa sacadora

por temer em não atender ao - fisco ou por descontrole administrati_
vo.

Descabe afirmar da inexistência da empresa Cons-

trutiva Cfls. 101, o documento de fls. 127, informação "on une"

da Receita Federal informa que o Cartão do CGC tinha validade ate

31.12.87 e a suspensão deu-se em 31.12.86, e que as transaçOes fo_
ram efetuadas antes daquelas duas datas, e a não localização da

mesma não pode refletir em prejuízo da Recorrente, cabendo a Admi

nistração Tributâria cobrar e fiscalizar os omissos e não refle -

tír tal omissão nas empresas regulares,

Volta a afirmar que os pagamentos ocorreram den-

tro do período-base, de janeiro ã 'maio de 1986, porem por atraso

na escrituração foram baixadas somente em 04,08,86, e ainda com

lançamento extra-caixa e com cheques nominativos. Também com rela
_

çao aos pagamentos arrolados no quadro de fls, 143, foram todos

pagos na forma acima, todavia os registros somente se deram em

02.01.87, a débito de Fornecedores e a crédito de bancos, voltan-

do a mencionar o texto do Ac6rdão n9 103-7.090/85, deste	 Conse_
lho.

Trás a mesma argumentação da impugnação para ten
tar excluir da tributação os valores referentes as Despesas Inde-

vidas, de propaganda, alegando que as :mesmas foram efetivadas no

curso de 1986 e que a suspensão da inscrição do CGC ocorreu em

31.12.85 Cf1S. 161)1 e repete a citação em ?eu favor do Ac6rd-À0 n?

101-74,146/83.

Quanto as Despesas Desnecessãrias,	 representada

	

pelo recibo de fls. 133 e referente a pagamento por rescisão de	
L

contrato, afirma, novamente, que operou tal negociação restituin
-i

P
,

,

Imprensa Nacional
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do o que havia recebido do primeiro comprador, porque tinhA ou
tro comprador que lhe pagaria, â vista, valor bem maior, propor
cionando-lhe um lucro de quase 100%,

Alega finalmente 'cerceamento de defesa, por ná.--9

lhe ser atendido o pedido de diligência em sua escrituraçÃo, a
fim de verificar as datas das baixas contbeis dos cheques uti-
lizados para pagamento das duplicatas consignadas como Passivo

Fictício,

É o relat6rio, w.4ilb

:
,,

,,

Imprensa Nacional



SERVICO PUBLICO FEDERAL PROCESSO N9 10783/003_466_190 ,-0.7	 9.

Acódão n9 101-83.063

• - .V • O 7 0	 •

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA -- RELATOR.

G recurso e .:;.ecbestivo.
ç . Q.w..-.!	 fluou.	 tiad,sr.i,	 ae . exigencias	 objetos• de

questionamenos, circunscreveram-se, diante dc pagamento ria

outros, a omissãude receitas por passivo ficticio, despesas 	 .
indedutiveis por propaganda pagas a empresa nâo cadastrada
no CGCMF G deSrJe5a5.5 desnecessárias á atividade da empresa.

A aeisãm F - RG.:Dr .rlda UEAJI parcial provimento a impugnação
para excluir do lançamento •passivo • ficticio os. debites junto	 .
a empresa . duarupe,...Ystc porque: ' ... não ficou devidamente 	 .
comprovado nos autos tratar-se de passivo fictício, .pois	 .

para tal a fiscalização teria que comprovar a inexistència	 .
de fato da referida empresa, • devendo portanto, , :ser
excluída da tributação a importância de Cz$ 2.145,76...e.Cz$
2/408.120,40—,	 nos	 exercícios. de	 1984	 e	 1987,
respectivamente.

s for. ,-.4rn mamtidas as exidencias, inclusive as	 .
corresoundenues J. empresa J,uarupe,	 a ME:Sma qUE,? teve .	 ...,,eciuicas	 as	 eidencia	 por	 passivo	 TiCrir1.0	 assim	 .. .justificado poldll Fisco:: — .... com relação as desoesas,.de,	 .

• prooadanda deve ser mantida a autuação, pois o doc de fls.„.
161 comprava que a empresa se encontra irregular junto .ao,.
CGC do MF, uma vez que teve o mesmo suspenso desde 31.12.85
em.. razão de omissão nos exercícios de 85, 86, 87, 88,. •
ferindo e disposto no artigo 247 do RIR/80 ..."

	Neste pont:o	 divergimos da	 bem elaborada doa i.
. .	 rec.:.prrida...

ü . Passivo ficti.cio e a -despesa . desnecessária dizem .	 ...-. • .1
respeito a negócio firmado com a ama.r ,Psa DUARUPE. .--=,endo quf,z,	 .• .......•.
para o passi-,.io I. ic:tiflio entendeu a dscisào r p oul-ida ndo•	 . • .
sustentavej. o lancamento,	 isto pois:	 '	 „... teria qua.
comprovar a inexistencia de fato da referida empresa,
devendo portanto, ser excluída da tributação',

„„.pois a documente ae fls. 161
,	 comprova que a empresa se encontra irregular junte ao CGC do

MF, uma vez oLle o mesmo esta suspenso desde de 31-12-85 em
'razão de omissão nos exercícios de

,,,
,:,:::,.:,5:::-	 ',..)::.::::::.e.':::	 :,.:,•."..	 '' ' ,:,1.	 .-,.'",	•:•.e: 	:,...:----C,.--2i....J.,,•..;',?,r•	 E, i..,-,:. 	;..:.:.:•i.,.•-•,.:"•• 	 L..,:,.	 :..,, 	 ....i...::.,....,;•,:i. 	„	 .

L.:-TAMD,:.:,:ffi	 JUÀJ;•r:...	 ..••	 .'	 dp_1:-..-p5".t	 indedutível,	 L.:::-.::,,,	 :::-----C.	 :-.:;•._Y,-:?

lik. . , • .

_'...• . • _ •.•:	 :. ....Imprensa Na:-.•-•-::i	 .	 :• ••	 •	 : 	 • •	 • :	 :	 ' 	 •	 :• •	 • •	 : 	 •••	 •• :.	 •::	 '•	 •	 •	 •	 ••	 •	 ••••	 ••••..• .:••	 •••••.:	 ••••	 ••.:•••••••.	 •	 .•	 .:•:•••• :	 .•••••._ 	....• ••	 ••	 •	 ..	 •	 •	 •	 •	 •••• •
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Lj Uti-...J bonLu GE

	

0IVErG i5riCa, 11Z 1E5pl l'IC 0•0LIESC,,A0 :.-J52,":),25-5.	 •

n i,,,snecessaria por lioeraildade, consisente na ¡devolução de	 .
p.",:ti"-tE do preço recebido peio compromisso de venda da Lo..3a 7 • 	 .

do Edificin Fontana, ao Sr. Abrir Luiz Romagna.

	

Embora conste do recibo deste senhor . tal deciaraçâo	 .	 .

,f12.i14,H porque estaria impossibiiitaco GE, obter
. ...nanciamepto para .bagamanto do ainda dEVIGO, emerge do que.
consta GC-5 autos que a. devolução VI500 acelerar Um prOCE550

ce rescisão. para venda imediata O por valor bem . maior a . • •

terceiro ( fls. 202 ), para tanto bastando as datas •dos•
Instrumentos f, devolução 2".':,./06.- e venda 19/07i86 ).

Portanto, embora a interpretação literal dos . documentos
constante dos autos possam levar a ao a. • estou
convencido .que a verdade •réal • foi outra. Fiel ao principio .
.:::', verdade material a formal, . dou provimento a mais esta •	 - í

e:::I.gencia, trazendo,. mais . uma vez a lição de Alberto xavier,.,.
in Do lan çamento no Direito Lributario 8rasiteirc", quando	 • • 1
O firmar

' Na ordem J gr iríír--; brasileira não pode duvidar-se da	 . .
solução a dar ao problema em causa o respeito pela

. propriedade privada consagrado constitucionalmente, e, que em.
matéria tributária se reflete no principio de uma rigida
•leoalidade, revela sO por Si que no caso de incerteza sobre
a aplicação da lei fiscal são mais fortes as razões de
salvaguarda do patrimbnio• dos particulares do que as que ,
conduzem ao seu sacrifício (melior este condiçticv. .	 . . , .	 .

. possidenteis) " ...paq. 118).
,

No mais E da rigor manter-Se a tributawd. isto pOrqUE •
efetivamente e; ....istente o passivo • ficticlo. Já que Pagas .

. obrigaçdes am . um semestre . , só no semestre seguinte. em outro
rj en.lodo de áPutaçâo oca -fato gerador, foram baixadas,

As duplicatas da empresa Consta ornar foram adulteradas em' ••• - ••••

suas datas,	 enquanto sequer . enfrentada corretamente a .. : •:.

declaração desta da que recebido os valores coia ....,ra! emissão
das notam .I5C,:,3,15,..

ü5 .„raiuree crrasboncentas a empresa Lonstuutiva tampem
hão com provados ,,om q o prigaçOes reais, 0015 flà0 5==r5 a

,	 •	 i':'(......j:Ji.. 1 CH T:_k,:.	-,::.	 i.,...,:',Jr1,-,À	 ;.,...L.,..,-2,..f.:-.:.-..:flCIEt.	 °nue	 ua .:a	 ins p:-icó	 no

,.

,-.:,E, ,	 r“..J-Uâ

es	 -5.firi.J--L2,5,.....,..tiV..7,..5„	 0IÁ'' .	fl ,,':	 5.;' - 5 ;,,A	 fecerai,
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de

	

na mesmo dG direita. DEVE ser anaiisann C.EkSE E E .E.SO “	.

	

.U,GM respeito ao tema,	 arldumas eacisbes ba arf-na
adminstrativa, ti rão A •Eata noção da CDMG a questâo	 é

• enfrentada	 •

' NOTA FISCAL FALSA - Jsmustrada. de manei.r•R
incontroversa, a utilização de notas fiscaler,

	

.	 a.1-sas,,, SEM res ponsabiÁi gade nc...-Js inciditados
emitentes emitentes, procede a tributação .

••	 dos valores correspondentes e a consequente	 .
muita 'agravada de • 15071	 ( • Ac.	 1.CO. '.1°1- . •	 • •	 •
72.269/89)

• ..	 .
. " NOTAS "FRIAS" (TRIBUTAÇA0 COM BASE EM ••• •••• • . t
SUMULAS)'- Em razão dos veementes indicio c, . ••• .	 1
em• • uue . ',2,-..,A,..-,	 baseou	 a	 autuação.	 cabia	 á	 I

• contribui,bte o ónus da • p rova da • nue •os • • 	 • ... [
serviços-. menuionados nas flDtEiS impugnadas •	 .
'foram efetivaente prestados. Não o fazendo,
mabi,em -se a ação fiscal	 (. Ac. ..L.L:.,,l. 	 101-
-76.294185 -• Revista. CEFJR, set/89, •p.80)" 	 ...•	 • 	 .

'	 NOTA	 FISCAL	 INIDONEA	 -	 • • •Indevido
creditamento do ICM nela lançado - Pedido de
revisão do Contribuinte desprovido. . . • • 	 ,,

	

;....i creclitc foi originariamente efetuado com 	 ..	 i
base EM documento ineficaz. For 155.-0 ,,.'er.,,,..,
indevido. ü eventual . desconhecimento 'deaSa.„
1. na 	 '2. epoca Do Escrituração, .nâm..',
torna	 legitimo	 o	 abatimebtd	 efetuado.."	 • •
tFroc. DRT.i. n..."1.83,52i75. j ul q ado em '..7.-zesaârt 	 ••
de CC. Reunidas de 7,6.32 - Rei. • Roberto • • 	 . •
Pibneird Lucas - Ementa do voto do .Juirz.

• • Antonio • Pinto da..Sílva -- Ementário TIT .85 ..!, • '"	 • . .. . .

..rginia.',::, outras asa adira podriam ,r.,,er •citadas no mesmo• • • •:•• .• .
sent..ido, a demonstrar a regra, en guanto aï.,<cação as que
aceitaram notas fiscais de firmas. 'fantasmas", C:1A tãE só DE.
Dí!-Eibl QU. alnea ,adueLas etie antes tegais de pois. p P.ssam a.
niabeEstinidaeG.	 =ludo,	 como ..:a ,11,..o,	 de ..¡E eauorrer uas

cnmE Ja. ,:::::i'li-M6CO„	 EE,,,E;..1E	 .,...:',. DE -75,,	 ',1.1-.:iiC tEtED7.	 1* Ei,v11,,,,E1EET.::,

..SE abaitsa g os i .Js ,EDi...i.E.-i'S EE. t«,.e="..L.E,:.,te nesta proressa.

'',ESE,	 ...•..5.1-:.f:-, 	 oE n --...,J	 a	 fubG.....,	 a	 instrefera. -se	 (.......cm..:•,,

nao Ibt.,, oau ..la a fl'.:F., LE11:.0 ;.2 ,.;.. veneecEra,

	

nom autos nen	 f-

'

	

.•	 1	 •
: 1
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._
meios de transpordes usames para. a ar soa es parjamentos
dos fretes, enquanto os pagamentos das duplicatas por caixa)

.	 ao inves de bancos,•incbstante os Si tios valores , enquanto	 •• •.	 • 1
endontravel	 inorivel semelhança entre ot carimbo .=. de

:ébemos" em documentes de firmas di'vertasç.'...'.,onstrumar e
"Constnutiva", havendo, .inclusive fortes indicies de que um
5.-,1.:	 COM exclusão do nome daquela • rias duplicas desta, ao que

	

tudo indica Por tarja, demo EE • V2 a fls. 77. Basta comparar 	 •
Da carimbos nos documentos de fls. 51 • e 77.

• Assim, cabe ao Julgador analisar, para o seu
convencimento, quais as proJ,as de maior prevaleincia, para a . . ...•
mi.raltenção •ou não 'do lançamonto.

	

J..)lante do que se encontra nos autos, fica inviável 'ao caso	 • .• . • j
julgar segundo a teoria da aparencia e per contequencia •da •• • .. 	 • j
boa-fé, assim . registrada por Yicente F;ab, in ' • Ato "
j üri.dico"'.' •	 ,,

	

-	 .

	

.	 ,

	

.	 ' A • a parencia de dinf----ito • se cara rtériza 2 .	 " . • 1
produz os efeitos que a . . lei lhe atribui, ...	 • . :. 1
somente	 guando	 realiza	 detérminarl,-,s 	 • . •• 1
req uisitos cita ia 	 e subjetivos..
São seus requisitos essenciais objetivos

a)	 uma • situação	 de • fato	 cercada	 de
Oir- CliAtánCi.„.RS .táiS 	 q ue	 mainifest ,:mnente • a - . . . • .
apresentem cume se fora uma segwra. situação.
de direito; ip ). uma situação de -tato que
assim possa ser considerada segundo a••••orteá:' • 	 ..

	

qeral das doisat;:„ c) e, que nas MesMas- 	 - -
• condicbes	 ac..i.ma. . apresP,nte	 o	 titu,l'ar•
aparente como te fera...titular legitimo, ou•.c . ••	 .
dieito como se • realmente existisse.
. São seus requisitos subjetivos essenciais:

	a) a inciccia em erro dé que, de boa- -fe,„ a . 	•	 ...•• '
mencionada situação. de fato •como . tituação . .de ." • ••-•••••:•'•••••
direito. considera; . b) .• escusabilidade deste :. .......•• • -•

	

.ar co apreciada segUrido a sifúaçân ressoai • de	 ... ''-':.. .. ..
quem nele incorreu. •

,....":XJMO se ve, não á apenas a boa-fé que
caracteriza	 a	 oroec.igo	 dispensada	 à
aparencia Me direito. Não é tampouco, o erro
escusavel,	 1.ào somente.	 Es: E2E2S dOla, ccc-: '	 inc.	 SUhjEtlYUE	 1riSUG.i-J,..,,'EiMEO22 f.. . . . . .
,:......::Kldic	 J....díT;o	 :::ES	 radulsis	 c:f.i.,aLlycs
rafarido ,...s ac:J.rnã, - reduiss sem da cd-Ria

	

alguin díds duale a ap3rancia na;.i . 	. ,h ,,,, i•-,,eil.-.'s uue 'field or-Oanaadt.o	 lha

	

[ira,	 pal . 	 '1,r:	 '..: .........	 ,-i:.kf...';:O9,	 C.*.:TA,-..:::,.L..--..,,,,. 	 OU2	 ,..it	 .
Recorrente n:Ê.f,.a OGO2 t»..ISC ‘51- AMU,-,0	 ,.,... aparenuia e dua fa, .v.e.::-...
ill,.',E	 no	 mlminp.....	 ,-.:“.,-;...0 	 Sacia	 necessária	 dlligauca,	 pmis
dPmorc:u,	 da dUarn dão estava Ç .Lais eaarialecIdc da fatm. Ja	 • • ,.--
hm ti.fAE,.. ',-e.j.a.d..2 . dli.i ir.ina ncia di pesada r.-iatra dontatn. 	 A',,	 A..,,,I,	 :-...,,,,nn	 .:..7,,--,-,:-. 	 :,,,,,.:,	 •"''.,,,:::	 --Y-rz.	 ::=:'-',"-":::::,„	 ':!IJ:::::	 cair 505,-;.::'

,.

.........
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/recorre-nte do	 direito pleiteado em sua impugna -

ção e recurso.

Com imita boa vontade, ainda que admitida a boa

-fé", seria ela incapaz de beneficiar a Recorrente, sendo certo

que para mim, pelo menos pelo exame do que dos autos consta, nem

mesmo ela pode ser alegada.

Finalmente, com respeito a comissões apropria-
i>

dasindevidamente, por não ter trazido a Recorrente qualquer pro

va para demonstrar, sequer o desembolso do valor, acompanho a de

cisão recorrida.

E o meu voto então, no sentido de dar provimento

parcial ao recurso, para excluir da tributação os seguintes valo

res: Despesas Indedutiveis l - CO 3,263,79 e 2,409,649,00 para os

exercícios de 1986 e 87 respectivamente; e Despesa Desnecessária

- Cz$ 76,451,00 para o exercício de 1986,

Brasília-DF., em 22 de áe embro de 1992

CELSO ALVE EITOS	 RELATOR

—

Imprensa Nacional
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